
 

Órgão : SEGUNDA TURMA CÍVEL 
Classe : AGI – AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Nº. Processo : 2002.00.2.004057-0 
Agravantes : NORMA LÚCIA PEREIRA DE SOUZA E GERLAINE PATRÍCIA 

RODRIGUES DE CARVALHO 
Agravados : DISTRITO FEDERAL (1° AGRAVADO), TERRACAP- 

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA (2° AGRAVADO) 
Relator Des. : SILVÂNIO BARBOSA  

EMENTA 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERDITO PROIBITÓRIO. INVASÃO DE TERRAS 
PÚBLICAS. IMPROVIMENTO. 1. Verdade que as 
demandantes invocam a  Medida Provisória N. 2.220, 
de 4 de setembro de 2002, no entanto, a mesma não 
tem eficácia contra aquele que vem ocupar 
indevidamente terras pertencentes ao DF, pois, na 
espécie, há uma preferência de sua ocupação pelas 
pessoas cadastradas regularmente perante a 
Administração Pública. 2. Tratando-se de ocupação 
irregular, a Lei Distrital N. 2.105/98, dispõe que cabe à 
Administração Pública tomar todas medidas pertinentes 
ao poder de polícia para, entre outros, vistoriar, 
fiscalizar, notificar, interditar e demolir obras, bem como 
apreender materiais, equipamentos, documentos e 
quaisquer meios de produção utilizados em 
construções irregulares. 

ACÓRDÃO 

Acordam os Desembargadores da SEGUNDA 
TURMA CÍVEL  do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
SILVÂNIO BARBOSA - Relator, ADELITH DE CARVALHO LOPES e CARMELITA 
BRASIL - Vogais, sob a presidência da Desembargadora ADELITH DE 
CARVALHO LOPES, em NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata 
do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, 30 de setembro de 2002. 

Desembargadora ADELITH DE CARVALHO LOPES  
Presidente 

Desembargador SILVÂNIO BARBOSA  
Relator 
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RELATÓRIO 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado por NORMA 

LÚCIA PEREIRA DE SOUZA e GERLAINE PATRÍCIA RODRIGUES DE CARVALHO  

em face da decisão proferida pelo meritíssimo Juiz de Direito da d. 5a Vara da Fazenda 

Pública do DF, a qual se encontra por cópia à fl. 14, onde foi indeferida liminar, em 

sede de ação de interditos proibitórios proposta contra o DISTRITO FEDERAL. 

Argumentam as recorrentes, em resumo, que são 

adquirentes dos lotes em questão, localizados em Samambaia, e, assim, inclusive, 

estando inscritas nos programas governamentais do DF, têm direito de não serem 

incomodas por agentes do Governo. 

Foi negado efeito suspensivo ativo ao recurso, 

conforme fl. 18. 

O DF manifestou nos autos, fls. 25-30 e 44-46, 

aduzindo que as agravantes são simplesmente invasoras de terras públicas, 

posicionando-se pelo improvimento do inconformismo. 

É o relatório do necessário. 

 

VOTOS 

O Senhor Desembargador SILVÂNIO BARBOSA - Relator 
Conheço do recurso. 

Não há como provê-lo. 

Sem adentrar no mérito da própria demanda principal, 

todavia, não há como deixar de nele tocar, mesmo de passagem, para registrar que os  

lotes ocupados pelas agravantes  foram distribuídos para as pessoas de ALDAIDE 

CLAUDETE NEVES LIRA e ZENITH RIBEIRO DOS SANTOS, conforme documento de 

fl. 47. 

Verdade que as demandantes invocam a  Medida 

Provisória N. 2.220, de 4 de setembro de 2002, no entanto, a mesma não tem eficácia 

contra aquele que vem ocupar indevidamente terras pertencentes ao DF, pois, na 

espécie, há uma preferência de sua ocupação pelas pessoas cadastradas 

regularmente perante a Administração Pública, sendo que GERLAINE ainda não restou 

contemplada e NORMA LÚCIA, nem mesmo inscrita (fl. 47). 



AGI2002.00.2.004057-0 

 3

Assim, tratando-se de ocupação irregular, a Lei Distrital 

N. 2.105/98, dispõe que cabe à Administração Pública tomar todas medidas pertinentes 

ao poder de polícia para, entre outros, vistoriar, fiscalizar, notificar, interditar e demolir 

obras, bem como apreender materiais, equipamentos, documentos e quaisquer meios 

de produção utilizados em construções irregulares. 

ISTO POSTO, nego provimento ao recurso. 

É o voto. 

A Senhora Desembargadora ADELITH DE CARVALHO LOPES – Presidente e 
Vogal  

Com o Relator. 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal 
Com a Turma. 

DECISÃO 

NEGOU-SE PROVIMENTO. UNÂNIME. 

 

 
 


	Agravantes
	Agravados
	EMENTA
	ACÓRDÃO
	RELATÓRIO
	VOTOS

	DECISÃO


